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Num momento em
que se pretende imprimir

Ruy Barbosa e a novos rumos a politica de

assisténcia econo-

mica ao servidor
publico cao de Ruy Barbosa, como

protecao econdémica ao
servidor publico, a evoca-

propugnador de tal tipo

de assisténcia, parece ex-
cepcionalmente oportuna. Ocorre-nos lembrar, de
inicio, que, em matéria de previdéncia social e de
protecao econémica ao funcionalismo civil, a nossa
historia republicana atravessou duas fases distintas.
Na primeira, predominam a instituicao do montepio
que, em determinados casos, ainda hoje sobrevive
e o regime de empréstimo livre mediante consig-
nacao em folha de pagamento. Na segunda fase,
ao sistema do montepio sucedeu o do beneficio de
familia, concedido em bases atuariais, e ao regime
de liberdade mutuaria seguiu-se o de empréstimo,
sob exclusividade de entidades de crédito oficiais,
no caso, o I. P. A. S. E. e as Caixas Econémicas
Federais. A respeito da transicao do regime de mon-
tepio para o de beneficio de familia, tivemos opor-
tunidade de ler um trabalho de notavel mérito e
importancia, da autoria do saudoso técnico de ad-

ministracio, Dr. Ary de Castro Fernandes, trabalho
ésse que nao sabemos, infelizmente, se veio a ser
publicado. Na evolucao do sistema de empréstimo
livre para o de mutuo, scb exclusividade, a delimi-
tacao é mais nitida, aparente e notdria, efetivando-
se o dltimo sistema em passado relativamente re-

* cente, visto como o Decreto-lei n° 288, que criou

ol P. A S. E., é de fevereiro de 1938. O que se
impée'assinalar é que o regime de exclusividade
mutuaria nao tem podido prestar ao funcionario
uma assisténcia econdémica e eficaz, devido a exaus-
tao das reservas. de empréstimos e a outros fatores
que vém bloqueando e, em alguns casos, parali-
sando as operacoes. E a prova de tais deficiéncias
esta no fato de haver, em transito no Congresso
Nacional, um projeto de lei que, para o fim de
assegurar protecao econémica ao funcionalismo
federal, visa restabelecer a situacao antiga de li-
berdade mutuaria. Conforme é facil deduzir, naoc
existiria tal projeto se estivessem funcionando, a
contento, as carteiras de emptéstimos que oAperam
com os servidores federaris.

Ora, nesta conjuntura, a lembranca de Ruy
Barbosa ¢ de notavel oportunidade. A sua politica
de previdéncia social, segundo a tendéncia domi-
nante, é a de instituicao do montepio. Assim é que,
pelo Decreto n° 498, de 10 de junho de 1890,

possibilita a percepcao direta, pelo titular do bene-
ficio, de pensdo, meio-séldo e montepio e, pelo
Decreto n.° 492-A, de 30 de outubro do mesmo ano,
“cria o montepio obrigatério dos empregados do
Ministério da Fazenda”.

Do maior alcance e significacéo é a iniciativa
do primeiro Ministro da Fazenda, dirigida, especi-
ficamente, a protecao econémica do servidor. Ela
esta consubstanciada no Decreto n.° 771, de setem-
bro de 1890, do Govérno Provisorio. Trata-se
da autorizacao, concedida a um funciondrio pu-
blico, Antoénio José de Abreu, para incorporar O
Banco dos Funcionérios Publicos. A leitura dos
“consideranda’ referente ao texto legal mostra que
subsistem atuais os objetivos de uma tal institui-
cao de crédito e a oportunidade de sua criagao.
De fato, o Banco dos Funcionérios Puablicos tinha
em mira a concessdo de empréstimos de dinheiro e
a aquisicao, pelo funcionario, “de prédios para si
ou suas familias ¢ a celebracao de contratos de se-
guro de vida”. E com tal objetivo, ésse estabeleci-
mento de crédito operava em transacoes mutua-
rias, visando libertar os funcionarios “de abusivas
extorsées a que se sujeitam”. Ao Banco dos Fun-
ciondrios aplicar-se-ia a legislacdo entao vigente
das sociedades andnimas, estabelecendo a lei de
criagdo as normas que deveriam regular o curso
das operacoes. Serd interessante obssrvar que, pelo
art. 22 do referido Decreto n° 771, a direcao, a
geréncia e a administracao do Banco s6 poderiam
ser exercidas por funcionarios publicos em efetivo
exercicio, ou aposentados. Pelo art. 8.°, haveria,
junto ao Banco, um fiscal do Govérno, também
funcionario publico, para acompanhar o cumpri-
mento da legislacao e representar ao govérno,
quando necessario, através do Ministério da Fa-
zenda.

Em sintese, nao ha negar que um estabeleci-
mento de crédito instituido para operar com o fun-
cionalismo civil, facilitando-lhe o empréstimo sim-
ples, a aquisicao da casa propria e o beneficio se-
curitario continua ainda como uma providéncia de
alta relevancia, em se tratando da protecao eco-
némica ao servidor publico. Sera, mesmo, o caso
de, em tal assunto, preconizar a volta a Ruy Bar-
bosa, mormente diante das dificuldades que o fun-
cionalismo esta encontrando, em lace da crise de
habitacao, para possuir casa propria e realizat
empréstimos, em situacao de urgéncia economica.
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